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PROCESSO no. í822023

ASSUNTO: Contratação Direta por Dispensa de Licataçáo - Locação Social de imóvêl

de propriedade de Érancisco Lucas Sousa de Oliveira em caráter de beneíício

social, destinado a Jaqueline Costa EuÍrazio.

OBJETO: ContrataÇão referente a locaÇão Social de imóvel em caráter de benefício

social

Leqislação Aplicável an. 24. X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8'666/93'

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.'1 Trata-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do

inciso x do aÍl 24 e 26 paáçiaios único, I da Lei n' 8.666/1993, Lei Municipal de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 1920 e art. 1o § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre

do Éindare - MA n'021/20 na qual vi§a a locaçáo de imóveldestinado a locaçáo social

iiiuaao na Travessa Santo Antonio §/no, centro, Alto Alegre do PindeÉ/MA' dê

propriedade do Sr. Francisco Lucâs Sousa de Oliveira , junto à Secretaria de Municipal

de Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiáía a Sra Jaqueline

Costa Eufrazio.
1.2 A Secíetaria Municapal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania'

runtamente com Relatóflo do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS,

iustrfrcam a necessidâde o beneÍiclo de aluguel soclal. vez que a beneÍlciária se

ãn"ontr" ", estado de vulneÍabilldade. perlgo êmlnenle. condlÇôes precárias e área

de risco.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Des7aclto do Prcfelo:
b) Laudo de Avaliaçào do tmovel pelo Setor de Engenharia do Municipio;

b) ManifestaQáo do Setor de Contrato da Secretaria Municipal de

Administraçáo e Finanças:
c ) Dot aç áo OÍç a ment ária

E o relatórao, opina-se.

1.4 A locação de imóvel pelo Poder PÚblico poderá ser rcalizada pot

dispensa de lrcúação ao amparo do inciso X do an.24 da Lei no 8666, de 1993'

Jàid", (rl que a; caracteristicas do imóvel atendam às finalidades precípuas da

Admrnisüação Pública, (b) que haja avaliação prévia; e (c)que o preço seja compatível

com o valor de mercado, in verbis:
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Atl 24 É dsPensávela licitaçáo:

I,]
x - Para a compft ou locêçâo de imóvol destinado ao

atêndimento das finalidades prêctpuas da aclministíação, cujas

necessdâdês de instalaçáo e localizaÇáo condicionem a sua

êscolha, desde que o preço sêia compatível com o valor cle

mercado, segundo avaliaçáo Prévia'

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe ainda o

disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

''At1. 26. AsdÉpensas provlslês 
'nos 

§§ 2'e 4'do ai- 17 e no

inciso 111 e segurntes do an- 24- ás s/tuações de

inexigibilidade reíeidas no aá- 25, necessariamenle

lustificadas. e o Íetatdamenlo previsto no final do paráqrafo

único do aft 8' desta Lei deveráo ser comunrcados, dentro de

3 (ttês) dias' à autoidade supeÍior' paía rctificaçáo e

pubticaQáo na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dtês

como condição paÍa a eíicácia dos atos-

Parágrcfo único O proces§o de d'sper,sa, de inextgibilidade ou

de retaÍdamento previsto neste aftigo' será instÍuÍdo' no que

coubêl com os segunles elomênlos
I - Caractenzaçâo da situaçào emergencal ou càlamitosa que

justjfique a dispensa quando lot o caso;
It - Razão da escolha do íofiecedor ou executante;
lll ' Justiíicaliva do Preço
V - Documento de aprovaçáo dos prqetos cle pesquisa aos
q./ais os ber§ sêráo a/ocados '

1.6. O contrato de locâÉo em que o Poder Público sêja locatário êncontrâ-

se previsto no art. 62, § 30. l, da Lei no 8 666, de '1993, aplicando-se o disposto nos

àrtj. ss 
" 

sg a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas

tio,iamente ae DrÍeito Admlnlstrativo), bem como serão aplicadas as regras de Direito

àliraJo, pier,"tas nâ legislaçào sobre locação para fins não residenciais' isto é' a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

1 7 O imóvel da pretensa locação, de acordo com laudo emitido Pelo setor

competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compatível e estando ainda

àÀ tocatioaáe que permite o menor impacto social a famiha' O imóvel se encontra em

"à"a-ç0""-"*f 
nlré"to da família beneficlána' O refendo lmóvel apresenta âinda de

ãiáàà "o, 
laudo apenso, valor compativel com o disposto no art' 'tOo' § 2'' inciso lV'

óã"ào úuni"lp"r n' Ozl TZOZO (até o percentual máximo de 50% de um sâláno

minimo).
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1.8 Assim sendo, considerando que o pleito se enconka rêgularmente

com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo direta por

dispensa de licitação, com base noart.24'X'edo atligo 26, da Lei 8 666/93 como
Locâdor acima reÍãrido. Frisa-se que os documentos anexados, compÍovam a situação

regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidade:

'1.9. Uma vez supridas as condições anteriores, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratiíicação da presente contratação direta Por inexigibilidedê de

licitaçâo.

1.10. Por Íim, tendo em vista a instruçáo do§ autos, segue em ànexo a

Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Pe.manente de Licitação do Municipio de

Alto Alegre do Pindare/MA, e a lúinuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts'

55 e 5ã a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas

trorcamente de Dlreito Admrnlstrativo)' bem como as regras aplicades no Dirêito

pi,rudo, pr"r,st"" na tegislaçâo sobre locação para fins náo residenciais, isto é' a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

111. Conforme despacho do Excelentissimo Prefeito Municipal'

encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do Municipio para emissão de parecer

pràico quanto a aprovação da minuta do contrato e os procedimentos legâis da

contratação diÍeta

A Consideraçáo de Vossa Éxcelência

Alto Alegrê do Pindaré/lúA, 12 de abril de 2023

Presidente a Comissão Permanente de Licitação
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